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ATA Nº 11 DA COMISSÃO DE ESTUDO SOBRE A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
Ata de reunião da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, realizada no dia 2 de julho de 2014, às 16 horas, na sala Prof. Ayrton Roberto de Oliveira.
Aos dois dias do mês de julho do ano de dois mil e quatorze, às dezesseis horas, na sala Prof. Ayrton Roberto de Oliveira da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), reuniram-se os seguintes membros da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH): Bruna Veiga de Moraes, acadêmica do curso de Serviço Social, Hercilene Higino da Silva de São Thiago, servidora técnico-administrativa em educação do Hospital Universitário, Irineu Manoel de Souza, docente do Centro Socioeconômico, João Pedro Carreirão Neto, do Fórum Catarinense em Defesa do SUS e Contra as Privatizações, João Róger Goes Pereira, acadêmico do curso de Medicina, Lúcia Helena Martins Pacheco, vice-reitora, Luciano Antonio Agnes, servidor técnico-administrativo em educação, Luiz Gonzaga Coelho, da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina, Maria Auxiliadora Raquel dos Santos, servidora técnico-administrativa em educação do Hospital Universitário, Sérgio Fernando Torres de Freitas, diretor do Centro de Ciências da Saúde, Simone B. Hagemann, do Fórum Catarinense em Defesa do SUS e Contra as Privatizações, e Tânia Regina Kruger, docente do Centro Socioeconômico. Dos convidados externos, esteve presente Ricardo José Valdameri, servidor técnico-administrativo em educação. A presidenta, Prof.ª Lúcia Helena Martins Pacheco, cumprimentou a todos e informou que o objetivo da reunião era retomar os trabalhos da comissão para que se pudessem encaminhar as audiências públicas de debates com a comunidade, com convite estendido aos membros do Conselho Universitário. Argumentou que as discussões deveriam acontecer após as férias, durante o período letivo normal, para a participação dos estudantes, e propôs que os membros da comissão fundamentassem sua posição em relação à EBSERH para levar aos debates. Logo após, colocou que, para as audiências, tentaria convidar um representante da empresa para sanar as dúvidas, servidores do Hospital Universitário (HU) para expor a situação do hospital e um representante do Ministério Público Federal para fazer a ponderação. Falou que estava construindo um documento sobre a legislação aplicada à empresa, cuja informação estava contida no próprio website da EBSERH, e solicitou que todos os membros da comissão acessassem a página da empresa em busca de mais informações. Mencionou que, no website da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), também constavam muitos materiais e discussões sobre a EBSERH, que ajudariam a comissão a obter mais informações a respeito da empresa. Na sequência, o Sr. João Pedro acrescentou que já havia relatórios de auditorias conclusos de hospitais que fizeram a adesão à empresa. A presidenta explicou que muitas coisas dependiam do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e que o passivo dos hospitais universitários no Brasil era de mais de vinte mil funcionários. Em seguida, falou sobre a exposição do HU na mídia e que havia obtido mais informações com a vice-diretora do hospital, Prof.ª Maria Rovaris, sobre o que estava sendo veiculado, como a questão da ala de queimados, a qual havia sido financiada pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), porém apenas a estrutura física, sem o provimento de pessoal. Ressaltou também que havia uma demanda da comunidade externa por uma resposta em relação ao papel do HU. A Sra. Hercilene solicitou esclarecimentos sobre a missão da comissão, ao que a presidenta respondeu que era levar a discussão da EBSERH para a comunidade universitária, pois a maioria das pessoas não sabia do que se tratava a empresa e como ela funcionaria, e destacou novamente a importância da organização das audiências públicas. Em continuidade, o Sr. Luiz Gonzaga questionou se havia algum hospital que pudesse relatar alguma experiência positiva, ao que a presidenta mencionou o hospital da Universidade Federal do Piauí e ressaltou que havia mais alguns outros. O Sr. João Pedro comentou sobre um relatório de auditoria que estava disponível no website do Sistema Nacional de Auditoria do Ministério da Saúde, mostrou como acessá-lo e ressaltou alguns pontos das conclusões contidas no relatório, que o haviam deixado preocupado. Posteriormente, o Sr. João Róger salientou a necessidade de se ter clareza sobre a real situação do HU e que a comissão não possuía nenhuma documentação embasada e com fontes. A presidenta explicou que a disponibilização de tal documentação caberia à direção do HU, mas ressaltou que a carência de pessoal no hospital dificultava a busca e a consolidação de informações, mas que poderia requisitá-las. Falou que muitas informações poderiam ser encontradas também no relatório de auditoria da Controladoria-Geral da União (CGU), que possuía uma parte focada na gestão de pessoas do hospital. Ato contínuo, destacou que as incoerências percebidas nas informações passadas deveriam ser apontadas para que se pudessem sanar as dúvidas, mas que não se deveria partir do pressuposto de que os dados estavam errados, e que, se a comissão julgasse necessário, poder-se-ia solicitar uma auditoria para consolidar os dados, mas que o processo de uma auditoria poderia levar mais de seis meses. O Sr. João Róger salientou que a questão era a falta de acesso às fontes, como os balanços e os contratos do HU. Acrescentou que os dados haviam sido passados, mas as fontes dos dados não haviam sido disponibilizadas. Dando prosseguimento à reunião, a Sra. Tânia propôs que a presidenta apresentasse os dados que havia trazido para a reunião e que depois se passaria aos encaminhamentos. Com a palavra, a presidenta explicou que não havia muita informação nova. Falou que a cobrança das comunidades interna e externa era grande e comentou sobre a entrevista concedida à RBS TV naquela manhã. Na sequência, o Sr. João Róger propôs, como encaminhamento, a solicitação de mais informações à direção do HU, inclusive os termos aditivos posteriores àqueles já constantes na página do moodle, ao que a presidenta acrescentou que todos os contratos tinham o parecer da Procuradoria Federal junto à UFSC. O Sr. João Róger solicitou também mais informações sobre a questão acadêmica que era praticada na instituição e ressaltou ainda que se deveria avaliar, nos contratos do hospital, o que o HU prestava como serviço e a capacidade de se pensar em outras soluções para o hospital. Em relação à questão acadêmica, o Sr. Sérgio sugeriu que tais informações fossem solicitadas junto às pró-reitorias envolvidas. Com a palavra, o Sr. Luiz Gonzaga destacou que se precisava montar um relatório sucinto sobre o HU e uma proposta sucinta da EBSERH, pois, quanto maior a quantidade de informação, mais as informações confundiam as pessoas, e se isso fosse levado a um comitê maior de pessoas, mais dúvidas surgiriam. Acrescentou ainda que era importante medir a competência do hospital, o que ele podia assumir, e que, a cada dia que se passava sem uma solução, mais a sociedade perdia. Dando continuidade à reunião, o Sr. João Pedro mencionou que não se tratava de fazer uma auditoria, mas, considerando que as cláusulas contratuais deveriam ser objetivas, dever-se-ia analisar os contratos e não as informações trazidas e interpretadas por outras pessoas, pois, às vezes, perdiam-se informações importantes e, nas apresentações feitas, alguns dados haviam ficado inconsistentes. Comentou ainda sobre a Associação dos Amigos do HU, a qual tinha uma atuação significativa, que considerava uma parte oculta de execução orçamentária. Falou que, excluindo a parte de pessoal, o HU era quase autofinanciável, o que era raro no País, mas que a atuação do governo nos últimos dez anos havia estrangulado o hospital, e que a Universidade, em termos financeiros e econômicos, gerava prejuízo, mas do ponto de vista social e político, a dava um grande lucro, porém não se discutia o déficit financeiro da Universidade, apenas o do HU. Por fim, salientou que o hospital representava saúde e educação em um único órgão. Em seguida, a presidenta destacou que o foco da comissão era o hospital e que havia outras áreas responsáveis por discutir as outras questões da Universidade. Falou da importância de se discutir o papel do HU, que era, na época, o maior hospital público de Santa Catarina, por sua atuação particular em comparação ao restante da UFSC, e que era uma discussão relevante e acadêmica. O Sr. João Pedro ressaltou que a questão financeira deveria ser secundária, mas que não era assim, pois se estava discutindo a forma de financiamento do hospital, e por isso a criação da EBSERH, ao que a presidenta discordou e expôs que, se o MPOG suprisse as vagas pelo Regime Jurídico Único (RJU), provavelmente a situação da empresa não seria discutida, pois se teria outra fonte de vagas. Em continuidade, o Sr. João Pedro argumentou que a empresa não havia sido criada apenas para resolver os problemas de pessoal, comentou sobre os terceirizados do Ministério da Saúde e argumentou que a EBSERH se tratava de uma questão política, pois o governo não insistira na implantação da empresa por conta de apenas cento e cinquenta e cinco terceirizados. Em resposta, a presidenta colocou que, em comparação a outros hospitais universitários, o HU da UFSC possuía um número pequeno de terceirizados, que não supriam a deficiência de pessoal no hospital. Falou ainda que, pelo fato de que os salários eram baixos, a rotatividade era grande, e ratificou que o problema da saúde no Brasil era grande. O Sr. João Pedro considerou importante se pensar no modo de gerenciar o HU, com gestores públicos profissionalizados, mas que isso esbarrava também na legislação. Por fim, colocou que o orçamento da EBSERH também saía do orçamento geral da União, assim como o orçamento do hospital e da Universidade e, nesse sentido, o governo gastaria o mesmo dinheiro vindo dos mesmos tributos. Por fim, citou alguns aspectos do relatório de auditoria divulgado, que apontavam que a empresa não havia cumprido as metas, mas havia recebido pelo serviço. Com a palavra, a presidenta levantou a necessidade de se discutir a questão da empresa, pois essa era a solução apontada pelo governo e pelo Ministério da Educação. Destacou que não se sabia se EBSERH seria ou não uma solução boa, porém a decisão precisava ser tomada de forma consciente, não se tratando de uma decisão a ser tomada pela Reitoria, mas pelo Conselho Universitário. Acrescentou que, caso se optasse pela não adesão, precisar-se-ia dizer o que seria feito. Comentou ainda as limitações da Universidade e do HU e que, mesmo assim, o hospital estava cumprindo a sua missão. Por fim, falou que, em relação à expansão de alguns setores do HU, essa havia sido feita sem previsão de pessoal. Nesse sentido, o Sr. João Róger colocou que se precisava saber, de fontes concretas, o que era feito pelo HU e esclarecer essas decisões e os processos. A presidenta ressaltou a importância de se avançar nos trabalhos, comentou sobre os recursos para a ala de queimados do hospital, oriundos do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), e destacou que, sendo o HU uma instituição pública, as informações deveriam ser transparentes. O Sr. João Róger levantou que havia muitos questionamentos em relação a várias atividades do HU, ao motivo pelo qual essas atividades haviam sido trazidas para o hospital, como a parte de transplantes, por exemplo, que carecia de esclarecimentos para então levar a discussão à comunidade, pois essas atividades envolviam recursos financeiros e de pessoal do HU e estavam ligadas à precarização do hospital. A presidenta informou que o transplante, por ser de alta complexidade, captava mais recursos para o HU, mas que precisava confirmar essa informação. Na sequência, o Sr. Luciano falou sobre a importância de envolver a direção do HU no fornecimento dos dados, comentou sobre o ato feito no hospital durante a greve e ressaltou a importância de a Direção do hospital se posicionar em relação à EBSERH. Em seguida, a presidenta expôs que havia aproximadamente mil e trezentos servidores lotados no HU e que, caso houvesse a contratualização com a EBSERH, esses servidores seriam cedidos à empresa e trabalhariam com outros servidores que receberiam uma remuneração mais alta que os primeiros, o que poderia se configurar em uma situação difícil de gestão, que necessitaria do posicionamento do sindicato, mas destacou que havia uma pressão da comunidade por respostas em relação ao HU. Com a palavra, o Sr. Irineu argumentou que a lei colocava a EBSERH como uma alternativa, e não como uma imposição, e que a UFSC não tinha motivos para aderir à empresa, pois criaria uma situação social injusta e não resolveria o problema dos terceirizados. Falou da necessidade de se ter um diagnóstico do hospital, pois a imprensa estava se pautando em informações que não eram verdadeiras. Disse ainda que os servidores do HU não conheciam a EBSERH e achavam que se tornariam celetistas com a entrada da empresa, pois o hospital não havia feito um trabalho interno de conscientização. Colocou também a necessidade de se fazer um levantamento das pessoas que se aposentaram, dos cargos perdidos antes do plano de equivalência e apresentou a questão do DNIT, que se tratava de uma entidade governamental, e que, portanto, havia o envolvimento do governo federal e este tinha a obrigação de contratar os servidores. Por fim, manifestou sua percepção de que a Direção do HU colocava a discussão da EBSERH em segundo plano. Em seguida, a Sra. Bruna manifestou que a necessidade de um diagnóstico era um consenso da comissão. A presidenta então solicitou que os questionamentos em relação ao HU fossem encaminhados à secretária da comissão e então se faria uma audiência pública, primeiramente com o HU. A Sra. Bruna propôs que a comissão reunisse as informações até o final do mês de agosto, compilasse as informações em um documento e organizasse os debates de acordo com o material organizado, assim a discussão mais ampla ficaria para os meses de setembro ou outubro. Em resposta, a presidenta colocou que o HU poderia apresentar as informações, pois era muita responsabilidade para a comissão consolidar estas. A Sra. Bruna sugeriu a realização de uma audiência com a Direção do HU para coletar as informações e fazer os questionamentos. Dando prosseguimento à reunião, a presidenta comentou sobre os afastamentos para tratamento de saúde dos servidores do hospital, o que acarretava um grande prejuízo operacional. Logo após, a Sra. Simone disse que tudo o que era veiculado na mídia levava ao entendimento de que a EBSERH resolveria todos os problemas do HU, mas que, no hospital universitário da Universidade Federal do Piauí, levou-se mais de dez meses para a publicação do edital de contratação de funcionários e mais de um ano para a efetivação das contratações após a adesão à empresa. Solicitou ainda esclarecimento se, no caso de afastamentos de longa duração, o HU não poderia contratar temporários. A presidenta respondeu negativamente, ao que o Sr. Irineu manifestou que a legislação permitia, mas a presidenta complementou que essa permissão se dava apenas em casos bem específicos, em situações de calamidade, e o Sr. João Pedro acrescentou que não existia a possibilidade de contrato temporário para um cargo que estava ocupado. Em resposta, o Sr. Irineu colocou que constitucionalmente era possível e que era necessário um projeto de lei que incluísse os hospitais universitários. Em seguida, manifestou que a Universidade poderia levar esse assunto à Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), que o encaminharia ao MEC, e ressaltou que esse assunto não havia progredido devido à criação da EBSERH, mas que poderia haver concursos para a reserva de vagas. Em continuidade, o Sr. Luiz Gonzaga apontou que a manutenção gerava alto custo para a saúde, falou sobre o custo operacional dos hospitais e levantou a necessidade de se apontar as dificuldades da EBSERH, pois seu ponto positivo era a possibilidade de receber materiais e pessoal. Ressaltou que não era favorável à EBSERH, mas que não vislumbrava outra saída para o HU. Por fim, questionou o que marcava o posicionamento contrário à empresa, ao que o Sr. João Pedro expôs que um dos pontos era o conflito de interesse entre os objetivos da empresa e a parte de ensino e pesquisa dentro do HU, pois a empresa conviveria com uma dupla realidade. Na sequência, o Sr. João Róger solicitou que os contratos do HU fossem encaminhados com antecedência de uma a duas semanas à audiência com a direção do hospital, ao que a presidenta solicitou que fosse encaminhada uma solicitação por escrito contendo todas as informações necessárias. A Sra. Tânia acrescentou que seria preciso sistematizar esses dados e pediu que fosse solicitado à Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento os dados financeiros do HU. Com a palavra, a presidenta propôs, como encaminhamento, que os membros da comissão acessassem o website da EBSERH e lessem o seu regimento interno revisado, que mostrava, apesar das controvérsias, que o atendimento seria 100% ao Sistema Único de Saúde (SUS). Em seguida, apresentou dados atualizados do hospital encaminhados por sua vice-diretora, a Prof.ª Maria Rovaris, referentes aos leitos fechados, cargos extintos, valores gastos com Adicional de Plantão Hospitalar (APH), valores de horas extras, vagas do último concurso, quantidade de pessoal, aposentadorias, óbitos, demissões e afastamentos. O Sr. João Pedro destacou que, se os dados referentes aos afastamentos fossem simultâneos, precisar-se-ia investigar as causas, pois era algo preocupante. Logo após, a presidenta mostrou a localização dos contratos da EBSERH com os hospitais universitários no website da empresa. Na sequência, Sr. Irineu questionou o número de hospitais que haviam efetivamente implantado a EBSERH, ao que a presidenta respondeu que era quatro. Ato contínuo, a Sra. Tânia falou sobre os funcionários da EBSERH que fizeram greve no hospital da Universidade de Brasília (UnB). Em continuidade, a presidenta falou sobre a pressão sofrida para a adesão à empresa, que, no decorrer do ano, havia se mostrado incapaz de atender a todas as demandas, e informou que a empresa estava repassando os recursos e os equipamentos ao hospital. Porém, ressaltou que dez por cento do orçamento do HU já estava se perdendo pela não adesão à empresa, conforme havia sido exposto em reuniões anteriores. Colocou ainda que foi solicitada a instalação do Aplicativo de Gestão para Hospitais Universitários (AGHU) havia mais de um ano, sem sucesso, e que o HU decidiu, juntamente com a Reitoria da UFSC, contratar uma empresa para fazer a instalação do sistema. Posteriormente, o Sr. João Róger perguntou se esse corte no orçamento já era uma realidade, ao que a presidenta respondeu positivamente e complementou que era um corte no orçamento de custeio e que essa informação já constava nos relatórios do HU. O Sr. Luiz Gonzaga perguntou se não haveria a possibilidade de se contratar pessoas através da EBSERH, ao que a presidenta esclareceu que apenas através da adesão à empresa. Em seguida, o Sr. Irineu alegou que a empresa não tinha estrutura para atender aos hospitais universitários e não conhecia a realidade das universidades, o que foi ratificado pelo Sr. João Pedro. Ato contínuo, a presidenta salientou que, dependendo do resultado da eleição presidencial, os encaminhamentos poderiam ser outros, o que foi ratificado pelo Sr. João Pedro. O Sr. João Pedro complementou que a discussão sobre o HU era necessária, independentemente da EBSERH, pois a estrutura do hospital era incompatível com a sua função e com o seu tamanho naquele momento. A presidenta então manifestou sua admiração à dedicação dos funcionários do HU, que tinham amor à causa do hospital, e destacou que não apenas a saúde pública apresentava problemas, mas a privada também, ao que o Sr. Luiz Gonzaga complementou que, no papel, o Brasil possuía o maior público de saúde do mundo, porém a maioria dos atendimentos se dava no setor privado. Logo após, o Sr. João Róger citou o caso da Universidade Federal da Paraíba, em que a EBSERH havia fechado os estágios da Universidade no hospital sob a justificativa de que o contrato com as universidades particulares era mais lucrativo. Posteriormente, a Sra. Simone colocou que havia um relatório da Frente Nacional contra a Privatização da Saúde que foi entregue ao ministro Dias Toffoli, documento que poderia ser discutido na comissão. Ato contínuo, ficou definida que a próxima reunião seria realizada em quinze dias com a presença da Direção do HU. Por fim, o Sr. Irineu perguntou quantos servidores seriam necessários para a abertura de todos os leitos do hospital, ao que a presidenta respondeu que não possuía essa informação oficial, mas que, de acordo com o que havia sido veiculado na imprensa, esse número era de aproximadamente quatrocentos e cinquenta servidores. Não havendo nada mais a tratar, a reunião foi encerrada às dezoito horas e vinte minutos, da qual, para constar, eu, Thayse Kiatkoski Neves, secretária executiva do Gabinete da Reitoria, lavrei a presente ata, que, se aprovada, será assinada pelos membros da comissão. Florianópolis, 2 de julho de 2014.
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